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Ata de Reunião Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Amazonas 01 de 1 

julho de 2026. 2 

 3 

 4 

Ao primeiro dia do mês de julho de dois mil e vinte e seis, reuniu-se o Conselho Estadual dos 5 

Direitos da Pessoa Idosa do Amazonas (CEDPI/AM), na sala do Centro de Convivência do Idoso 6 

(CECI), localizado na Rua Wilkens de Matos, s/nº, Bairro Nossa Senhora Aparecida, na cidade de 7 

Manaus/AM. Registrou-se a presença de representantes de 15 órgãos. Registraram-se 11 (onze) 8 

ausências, sendo 1 (uma) com justificativa e 10 (dez) sem justificativa, conforme a lista de 9 

presença dos participantes. Registrou-se, ainda, o recebimento de 1 (uma) justificativa de ausência, 10 

apresentada pela Secretaria de Estado do Desporto e Lazer (SEDEL). A 16ª Reunião Ordinária 11 

teve início às 14h24, com a leitura da ata da 15ª Reunião Ordinária, ocorrida em 03 de junho 12 

2026, pela secretária executiva Rosivania Melo Tavares. Ao término da leitura da ata, a 13 

Conselheira Mirnia sugeriu que a ata fosse disponibilizada previamente no grupo dos conselheiros, 14 

a fim de que todos pudessem realizar sua leitura antes da reunião, otimizando o tempo destinado 15 

às deliberações durante a sessão. Em seguida, a Conselheira Stella manifestou concordância com a 16 

proposta, ressaltando que a leitura antecipada permitiria aos conselheiros apresentar as 17 

observações e correções necessárias previamente. Destacou que, dessa forma, durante a reunião 18 

ordinária, o colegiado poderia concentrar-se na discussão das pautas prioritárias. A Presidente 19 

questionou sobre a legalidade de disponibilizar a ata aos conselheiros antes de sua aprovação pelo 20 

Plenário. Em resposta, a Conselheira Stella esclareceu que a leitura prévia não substituiria a 21 

aprovação da ata, mas teria apenas a finalidade de possibilitar sua análise antecipada. Sugeriu que a 22 

ata fosse encaminhada previamente ao grupo dos conselheiros, com a identificação "Ata a ser 23 

aprovada na próxima Reunião Ordinária", para que todos pudessem realizar a leitura 24 

antecipadamente e, caso necessário, apresentar sugestões de retificação antes da apreciação pelo 25 

Plenário. Esclareceu que a leitura prévia não substituiria a aprovação da ata, permanecendo sua 26 

deliberação de competência do colegiado durante a reunião ordinária. Na sequência, a Presidente 27 

submeteu a proposta à apreciação do Plenário, por meio de votação, solicitando que os conselheiros 28 

favoráveis se manifestassem levantando a mão. A proposta foi aprovada por unanimidade pelo 29 

colegiado. Dando prosseguimento à reunião, a Presidente apresentou os informes constantes na 30 

pauta, destacando que, conforme registrado na ata da reunião anterior, ainda não havia sido 31 

formalizado o encaminhamento referente à Política Habitacional da Pessoa Idosa. Em seguida, a 32 

Presidente relatou as principais atividades desenvolvidas pelo CEDPI/AM no período, destacando 33 

a participação na abertura da Campanha Junho Violeta, realizada no Largo São Sebastião; na 34 

reunião de alinhamento das ações da Operação Virtude, no Centro Integrado de Comando e 35 

Controle (CICC); em visita técnica ao Centro de Convenções Vasco Vasques para os últimos 36 

alinhamentos da cerimônia de abertura; na abertura da Operação Virtude, ocasião em que o 37 

Conselho realizou ações de orientação e panfletagem sobre os direitos da pessoa idosa e a atuação 38 

do CEDPI/AM; nas ações fiscalizatórias realizadas no Porto de Manaus e no Terminal Rodoviário, 39 

em parceria com os órgãos integrantes da Operação Virtude, para verificação do cumprimento da 40 

legislação referente ao transporte intermunicipal da pessoa idosa; e na realização de palestra de 41 

conscientização sobre os direitos da pessoa idosa, ministrada pela Vice-Presidente, Dra. Yacy 42 

Derzi, e pela Conselheira Lilian Gomes. Ressaltou, ainda, a produção de vídeo educativo voltado 43 

à prevenção da violência contra a pessoa idosa, informando que o material ainda se encontrava em 44 

fase de edição. Acrescentou que, conforme esclarecimentos prestados pela Delegada Dra. 45 

Larissa, após a conclusão da edição, o vídeo será amplamente divulgado, considerando seu caráter 46 

permanente de conscientização, orientação e prevenção das violências contra a pessoa idosa. Na 47 

sequência, a Conselheira Cláudia manifestou-se informando que, no momento da gravação do 48 

vídeo, foi esclarecido que, caso o material fosse produzido com edição, o prazo para sua conclusão 49 
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seria de, no mínimo, sete dias. Destacou que foi solicitada a realização da edição e relembrou que 50 

a gravação ocorreu no dia 17, razão pela qual de fato o vídeo não ter ficado pronto em tempo para 51 

divulgação durante o período da Operação Virtude. Em resposta, a Presidente esclareceu que o 52 

material não perdeu sua finalidade, tendo em vista seu caráter permanente de conscientização e 53 

orientação sobre a prevenção das violências contra a pessoa idosa. Acrescentou, ainda, que, 54 

conforme informado pela Delegada Dra. Larissa, o vídeo poderá ser utilizado na campanha prevista 55 

para o mês de agosto e em outras ações de conscientização promovidas pelo Conselho. Em seguida, 56 

a Conselheira Gláucia manifestou-se acerca da programação da abertura da Operação Virtude, 57 

informando que havia se organizado para participar da atividade no período da tarde, conforme a 58 

programação previamente divulgada. Esclareceu, entretanto, que a programação não foi cumprida 59 

conforme o previsto, razão pela qual não conseguiu participar do evento, tendo apenas a 60 

conselheira titular representado a instituição na atividade. Na sequência, a Conselheira Stella 61 

manifestou-se esclarecendo que, após a despedida do Governador, houve o entendimento de que a 62 

solenidade havia sido encerrada. Destacou que o cerimonial do evento não informou que a 63 

programação teria continuidade, o que levou parte dos participantes a acreditar que as atividades 64 

haviam sido concluídas. Dando continuidade aos informes, a Presidente registrou a realização de 65 

palestra sobre os direitos da pessoa idosa e o enfrentamento ao idadismo na Unidade de Educação 66 

Profissional e Tecnológica Padre Estélio Dalison (CETAM), ministrada pela Conselheira Jânia, 67 

destacando a boa participação do público. Prosseguindo, a Presidente informou da participação do 68 

CEDPI/AM em reunião on-line promovida pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 69 

(CNDPI), para alinhamento da Reunião Ordinária Descentralizada, a ser realizada nos dias 12 e 13 70 

de agosto. Informou ainda a participação do CEDPI/AM na roda de conversa "Combate ao 71 

Etarismo: pelo fim do preconceito contra as pessoas idosas", promovida pelo Ministério 72 

Público do Estado do Amazonas (MPAM), e na mesa-redonda "Novas Formas de Envelhecer", 73 

realizada pela Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Amazonas (OAB/AM), com 74 

representação da Vice-Presidente, Dra. Yacy Souza Derzi. Registrou que as atividades previstas 75 

para o período foram, em sua maioria, executadas, destacando que a participação do Conselho na 76 

Rádio Rio Mar não foi realizada em razão da ausência de retorno da emissora ao ofício 77 

encaminhado, permanecendo a solicitação em aberto. Na sequência, a Presidente comunicou sua 78 

participação em reunião de alinhamento com o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 79 

(CNDPI), ocasião em que foram definidos os últimos ajustes para a realização da Reunião 80 

Ordinária Descentralizada, da qual o Estado do Amazonas será anfitrião. Informou o recebimento 81 

do cronograma oficial do evento, a ser realizado nos dias 12 e 13 de agosto, esclarecendo que, no 82 

primeiro dia, as atividades serão destinadas a um público ampliado, com a participação dos 83 

Conselhos Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa do interior do Estado, do Conselho Municipal 84 

de Manaus, dos conselheiros do CEDPI/AM e de municípios que se encontram em processo de 85 

criação e organização de seus Conselhos Municipais, sendo a programação voltada à capacitação e 86 

ao fortalecimento do controle social. Acrescentou que, no dia 13, ocorrerá a Reunião Ordinária do 87 

CNDPI, destinada às deliberações do colegiado, com a participação dos Presidentes dos Conselhos 88 

Estaduais dos Direitos da Pessoa Idosa. Esclareceu, ainda, que os convites serão encaminhados por 89 

meio de ofício, acompanhados do link de inscrição via Google Forms, com a finalidade de organizar 90 

e controlar a participação no evento. Informou que cada município terá direito à inscrição de dois 91 

representantes e que os conselheiros do CEDPI/AM também deverão realizar suas inscrições pelo 92 

mesmo sistema, possibilitando o levantamento do quantitativo de participantes do Estado do 93 

Amazonas. Ressaltou que a organização das inscrições dos representantes dos demais estados será 94 

de responsabilidade do CNDPI, cabendo ao CEDPI/AM a coordenação das inscrições dos 95 

participantes do Amazonas. Informou que o Conselho Estadual ficará responsável pelo apoio 96 

logístico e pelas providências solicitadas, incluindo organização do espaço, estrutura e 97 

acolhimento dos participantes. Registrou que está sendo articulada a participação cultural na 98 
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abertura do evento, com apresentação do Coral da FUNATI. Informou, ainda, que a Secretaria de 99 

Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania (SEJUSC) se comprometeu a fornecer o coffee 100 

break para o primeiro dia da programação. A Presidente informou que estão sendo providenciados 101 

os itens de estrutura solicitados pelo CNDPI, incluindo auditório, porta-banners e prismas de 102 

identificação dos participantes. Comunicou que será realizada visita técnica ao Ministério Público 103 

para verificação da estrutura disponível e, caso necessário, serão buscados apoios junto a 104 

instituições parceiras. Na sequência, a Presidente informou que a pauta principal da reunião 105 

consistia na elaboração do Planejamento Estratégico do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 106 

Idosa do Amazonas – CEDPI/AM. Esclareceu que já haviam sido realizadas três convocações para 107 

que as comissões permanentes se reunissem e elaborassem o referido planejamento, destinado a 108 

subsidiar as ações do segundo biênio para próxima gestão do Conselho. Informou que, para esse 109 

fim, foram realizadas convocações das comissões permanentes para reuniões nos dias 28 de abril, 110 

06 de maio e 22 de junho de 2026, conforme lista de presença, com o objetivo de subsidiar as ações 111 

do segundo biênio e orientar a próxima gestão do Conselho. Registrou, contudo, que, apesar das 112 

convocações e da realização das reuniões, a participação dos membros das comissões foi reduzida, 113 

o que dificultou a conclusão dos trabalhos por falta de quórum. Ressaltou que seu mandato e o da 114 

Vice-Presidente, Dra. Yacy Souza Derzi, serão encerrados ao final do corrente ano, destacando a 115 

importância de concluir a gestão com o Planejamento Estratégico elaborado, a fim de assegurar a 116 

continuidade das ações institucionais pela próxima gestão. Destacou que o Planejamento 117 

Estratégico deverá contemplar as necessidades identificadas pelo colegiado, estabelecendo 118 

diretrizes e ações voltadas ao fortalecimento das políticas públicas de promoção, proteção e defesa 119 

dos direitos da pessoa idosa no Estado do Amazonas. A Presidente enfatizou que a responsabilidade 120 

pela construção do Planejamento Estratégico compete às comissões permanentes, considerando 121 

que estas possuem atribuições específicas para discutir, elaborar e apresentar propostas ao 122 

colegiado. Registrou que, embora tenham sido realizadas três convocações para esse fim, os 123 

trabalhos não foram concluídos em razão da baixa participação dos membros. Diante disso, 124 

consignou que a Presidência adotou todas as providências necessárias para viabilizar a elaboração 125 

do documento, razão pela qual entende estar eximida de eventual responsabilização caso o 126 

planejamento estratégico não seja finalizado. Ressaltou que a elaboração do Planejamento 127 

Estratégico constitui um compromisso institucional de todos os conselheiros, representantes do 128 

poder público e da sociedade civil, exigindo responsabilidade, comprometimento e participação 129 

efetiva das comissões permanentes, a fim de que a atual gestão deixe à administração subsequente 130 

um instrumento de planejamento estruturado, capaz de assegurar a continuidade e o fortalecimento 131 

das ações do Conselho. Reiterou que a presente reunião foi convocada com a finalidade específica 132 

de elaborar o Planejamento Estratégico, manifestando a expectativa de que os conselheiros 133 

presentes contribuíssem de forma efetiva para sua construção e conclusão durante os trabalhos. Em 134 

seguida, a Conselheira Stella informou que havia compartilhado com a Conselheira Mirnia algumas 135 

observações acerca dos trabalhos do Conselho. Destacou que, em sua percepção, parte significativa 136 

do tempo das reuniões é destinada à leitura integral das atas e aos informes das atividades já 137 

realizadas, reduzindo o tempo disponível para a elaboração de documentos estratégicos, como o 138 

Planejamento Estratégico. Relatou que, durante a leitura da ata, utilizou a ferramenta ChatGPT 139 

como exemplo para demonstrar que a tecnologia pode auxiliar na elaboração de propostas de metas 140 

e na organização de ideias, desde que o conteúdo seja adequado às necessidades do Conselho. A 141 

Conselheira afirmou que se sentia desconfortável por não conseguir contribuir da forma como 142 

gostaria, esclarecendo que não participa das atividades apenas para cumprir formalidades. 143 

Explicou, entretanto, que dispõe de pouco tempo e acrescentou que, caso as reuniões fossem 144 

iniciadas às 14 horas e destinadas prioritariamente à elaboração do Planejamento Estratégico, teria 145 

melhores condições de produzir e contribuir de forma mais efetiva para a construção do 146 

documento. Prosseguindo, a Conselheira Stella dirigiu-se à Presidente e ponderou que, em seu 147 
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entendimento, a Presidência não poderia se eximir da responsabilidade pela elaboração do 148 

Planejamento Estratégico, por exercer a direção do Conselho. Esclareceu que sua manifestação 149 

tinha por objetivo expor as dificuldades enfrentadas para contribuir com os trabalhos, bem como 150 

apresentar sugestões que pudessem auxiliar na construção do documento. Acrescentou que dispõe 151 

de pouco tempo e que, caso as reuniões fossem efetivamente destinadas à elaboração do 152 

Planejamento Estratégico, teria condições de produzir e contribuir de forma mais efetiva para a 153 

construção. No ato contínuo, a Vice-Presidente, Dra. Yacy Souza Derzi, destacou que foram 154 

realizadas três reuniões específicas das comissões para a elaboração do Planejamento Estratégico, 155 

porém os trabalhos não avançaram em razão da ausência de quórum suficiente. Ressaltou que a 156 

atual gestão tem o compromisso de deixar um Planejamento Estratégico estruturado, possibilitando 157 

a continuidade das ações pela próxima gestão. Destacou que as conquistas alcançadas ao longo da 158 

gestão foram fruto de intenso trabalho e dedicação, mesmo diante da escassez de recursos 159 

financeiros e das dificuldades enfrentadas, reconhecendo o empenho da Presidente, Sra. Lilia 160 

Fernandes Duarte Albuquerque, na condução dos trabalhos do Conselho. Acrescentou que a 161 

intenção da Presidência era concluir a elaboração do documento com a participação dos 162 

conselheiros presentes. Dando continuidade, a Vice-Presidente, Dra. Yacy Derzi, manifestou 163 

concordância com a sugestão apresentada pela Conselheira Stella quanto à utilização de 164 

ferramentas de apoio, como a inteligência artificial, ressaltando, contudo, que sua efetividade 165 

depende do comprometimento das comissões e de todo o colegiado. Acrescentou, ainda, que 166 

concorda com o envio prévio das atas aos conselheiros para leitura, desde que haja o compromisso 167 

de analisá-las antecipadamente e apresentar as contribuições pertinentes durante as reuniões. Em 168 

seguida, a Presidente esclareceu que a leitura da ata constitui procedimento próprio das reuniões 169 

ordinárias, por ser necessária para verificar o cumprimento das deliberações anteriormente 170 

aprovadas pelo colegiado. Destacou que, nas reuniões das comissões, não houve leitura de ata, 171 

uma vez que tais encontros tiveram como finalidade exclusiva a elaboração do Planejamento 172 

Estratégico do CEDPI/AM. Informou que a reunião tinha por objetivo consolidar as contribuições 173 

apresentadas pelas comissões e concluir um documento estruturado, contemplando as ações 174 

prioritárias e as necessidades identificadas pelo Conselho para o próximo período de gestão. 175 

Prosseguindo, a presidente ressaltou que o CEDPI/AM vem desenvolvendo ações de capacitação, 176 

fortalecimento institucional e incentivo à criação e ao funcionamento dos Conselhos Municipais, 177 

citando a Conferência como uma iniciativa importante nesse processo. Ressaltou que as ações 178 

desenvolvidas no corrente exercício estão alinhadas à proposta de fortalecimento institucional do 179 

CEDPI/AM, destacando a relevância da atuação das comissões permanentes para o cumprimento 180 

de suas atribuições, em especial da Comissão de Comunicação Social, responsável pela divulgação 181 

das ações institucionais do Conselho, contribuindo para o fortalecimento da transparência e da 182 

participação social. No que se refere à Comissão de Políticas Públicas, enfatizou a importância do 183 

acompanhamento contínuo das ações, programas e campanhas voltados à promoção e à defesa dos 184 

direitos da pessoa idosa, com vistas ao fortalecimento da rede de proteção e ao aprimoramento das 185 

políticas públicas destinadas a esse público. Quanto à Comissão de Normas, a Presidente destacou 186 

que, no início da gestão, a Comissão identificou como prioridade a atualização da legislação do 187 

Conselho e, posteriormente, a revisão do Regimento Interno. Ressaltou que a não conclusão dessas 188 

demandas não decorreu da ausência de providências por parte do CEDPI/AM, uma vez que todas 189 

as medidas necessárias foram devidamente adotadas. Informou que, ao identificar a tramitação da 190 

proposta na Comissão do Idoso, buscou conferir maior celeridade ao processo, solicitando o 191 

encaminhamento da matéria para apreciação e votação. Esclareceu, contudo, que a deliberação não 192 

ocorreu em razão do recesso parlamentar, estando o retorno das atividades legislativas previsto para 193 

o mês de agosto. Ressaltou que essa pendência permanece como uma das ações prioritárias da 194 

Comissão de Normas no Planejamento Estratégico, devendo ser dada continuidade aos trabalhos 195 

e às demais providências necessárias para a conclusão da atualização da legislação do Conselho e 196 
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da revisão do Regimento Interno. Na sequência, a Conselheira Jânia manifestou compreensão 197 

quanto às dificuldades de participação dos conselheiros em razão das diversas atividades 198 

institucionais desenvolvida no período, especialmente as ações alusivas ao combate à violência 199 

contra a pessoa idosa. Ressaltou, contudo, que foram realizadas três reuniões destinadas à 200 

elaboração do Planejamento Estratégico sem a obtenção de quórum suficiente para o 201 

desenvolvimento dos trabalhos, enfatizando a necessidade de maior comprometimento dos 202 

conselheiros com a construção e o planejamento das ações do CEDPI/AM. Ressaltou que a 203 

manutenção dessas informações devidamente atualizadas contribuirá para o fortalecimento da 204 

organização interna, da distribuição das responsabilidades e do adequado funcionamento dos 205 

trabalhos do Conselho. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e, para constar, eu, 206 

Rosivania Melo Tavares, Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que será assinada pelos 207 

presentes. 208 

 209 

 210 

 211 

 212 

 213 

 214 

LILIA FERNANDES DUARTE DE ALBUQUERQUE 215 

Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Amazonas – CEDPI/AM 216 

 217 

 218 

 219 

YACY SOUZA DERZI 220 

Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Amazonas – CEDPI/AM. 221 
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Registro Fotográficos 

 

 
Em: 01 de julho de 2026 votação para disponibilização prévia das atas no grupo dos conselheiros. 
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Lista de Representantes. 

 

Instituição Representantes 

 

CEDPI-AM 

Presidente: Lilia Fernandes de Albuquerque 

Vice-Presidente: Yaci Souza Derci, representante 
da sociedade civil 

Apoio Administrativo- Josemara, Jaqueline e 

Rosivania Tavares 

1 
Secretaria de Estado de Educação e 

Desporto Escolar- SEDUC 
Claudia Maria da Costa 

2 
Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico. 
Solange Ferreira dos Santos Souza 

3 Secretaria de Desporto e Lazer. Justificou Ausência 

4 
Secretaria de Estado das Cidades 

Territórios 
Samantha Andrea Ramos Soares 

5 FUNATI Stella Regina Folhadela Torres 

6 Empresa Estadual de Turismo Amazonas Não justificou Ausência 

7 Secretaria Est. de Produção Rural. Não justificou Ausência 

8 
Secretaria Estadual de Cultura e 

Economia Criativa 
Maria Nazaré Costa Soares 

9 Sec. Estadual de Assistência social/ SEAS 
Edclea Vital, 

Lilia Fernandes Duarte de Alburquerque 

10 Fundação Dr. Thomas Mirnia Sulienelia dos Santos Custódio 

11 Sec Est. De Saúde Não justificou Ausência 

12 Sec Estado de Segurança/SSP Jair dos santos Tapájos 

13 SEJUSC. Normando Sávio corrêia Pinheiro 

14 OAB/AM Yacy Souza Derzi 

15 Casa São Vicente de Paula. Ana Célia Ribeiro Costa 

16 Associação Dona de Casas -Amazonas Margareth Pacheco Barros 

17 CRESS/15° Região Jânia Maria de Oliveira Limeira 

18 AADCAM Não Justificou Ausência 

19 Inst. Abílio Pontes Glaucia Braga de Souza Aguila 

20 Pastoral da Pessoa Idosa Vera Lúcia Gama de Souza 

21 Ass. Idosos Trabalhando com Alegria Edilza de Souza Pereira Mota 

22 Espaço Acolher- casa de Sara Não Justificou Ausência 
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23 
Associação Brasileira De Alzheimer - 

ABRAZ 
Não Justificou Ausência 

24 
Associação dos Idosos Unidos 

Venceremos. UNIVE 
Não Justificou Ausência 

25 Associação Grupo Idade Renovada -AGIR Não Justificou Ausência 

26 IEMEM Não Justificou Ausência 

15 Órgãos presentes. 
11 Ausente sem justificativas, sendo 01 Justificativa 

Presente 17 Participantes entre titulares e 

suplentes. 

 

 

 

Lista de presença dos Representantes. 
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